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Resumo

O presente estudo propdoe demonstrar que os Empregados de
Cooperativas de Crédito cumprem atividades idénticas a dos
bancarios, fazendo jus, portanto, aos mesmos direitos conferidos a
categoria destes, sejam eles outorgados pela Convengao Coletiva
de Trabalho, sejam pelo artigo 224, da Consolidagéo das Leis do
Trabalho. Desta forma, o estudo define e analisa o Contrato de
Trabalho, sua natureza juridica e os elementos nucleares que o
identificam. O estudo trata, em seguida, da Cooperativa de Crédito,
sua disciplina e natureza juridica como instituigdo financeira integran-
te do Sistema Financeiro Nacional e, por fim, aborda a questdo da
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isonomia de direitos que deve ser dispensada aos Empregados das
Cooperativas de Crédito em relagdo a categoria profissional dos
bancérios, buscando fundamento em dispositivos constitucionais,
infraconstitucionais e entendimento jurisprudencial.

Abstract

The present paper proposes to demonstrate that the employees of
Credit Co-operative perform identical activities as bank clerks,
thus, having the same right to verifying to this category, being them
granted by Work Collective Agreement or by 224 article from
consolidation of Work Laws. In this way, the study defines and
analyses the Work Contract, its legal kind and the nuclear
elements that identifies it. After this, the study deals with Credit
Co-operative, its subject and legal kind as integral financial
institution of National Financial System and, finally it approaches
the case of right isonomy that must be released to the employees
of Credit Co-operative in relation to professional category of bank
clerk, searching basis in constitutional and infra-constitutional
devices and jurisprudential agreement.

Palavras - chave
Contrato de Trabalho. Cooperativa de Crédito. Empregados. Jornada
de Trabalho Reduzida.
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1. Introducao

“Qualquer que seja a ciéncia de que se trate, somente a experiéncia
e a observacédo é que revelam situagées novas para serem desvenda-
das. Partindo desse pressuposto e tratando especificamente da
Ciéncia do Direito, pode-se afirmar que dificilmente se apontaréa um
repositério tao fértil de fatos ou situagbes merecedoras de considera-
coes cientificas como a prética forense, ou seja, a atividade juridica no
“forum” (=em juizo). Dai a razdo pela qual, no Brasil, muitas das
solugbes mais inteligentes para problemas juridicos séo propostas por
esses profissionais, embora se saiba que, na maioria das vezes, ndo
se tratam de pesquisadores, mas de técnicos”.'

O presente artigo se originou de uma série de estudos que redunda-
ram no ajuizamento de agéo trabalhista em face de uma Cooperati-
va de Crédito, buscando o enquadramento do autor na categoria
dos bancérios para que viesse ele auferir as vantagens conferidas
pelo art. 224, da Consolidacéo das Leis do Trabalho aquela categoria
profissional, tais como jornada reduzida, gratificagdo de fungéo e
pagamento de horas extras, bem como, ainda, as vantagens decor-
rentes das Convencoes Coletivas do Trabalho.

Considerando que os empregados das cooperativas de crédito
exercem atividades idéntica a dos bancérios, a acéo teve total éxito
em primeira instancia. A decisdo, contudo, foi reformada pelo egrégio
Tribunal Regional do Trabalho, sob o fundamento de que sendo as
Cooperativas de Crédito sociedades de pessoas com forma e
natureza préprias, constituidas para a prestagado de servicos apenas
aos seus cooperados, nao héa respaldo legal para equipara-las as
instituigcoes financeiras, porquanto séo diversos os seus objetivos
sociais.

O processo encontra-se no Colendo Tribunal Superior do Trabalho,
pendente de julgamento do Recurso de Revista interposto pelo
obreiro.

Pretende-se, pois, demonstrar que o acérddo regional esgotou a
prestacao jurisdicional, apegando-se apenas e isoladamente a
legislagdo que define as Cooperativas de Crédito - a Lei n°® 5.764/
712-, sem, contudo, estabelecer qualquer pardmetro com os
demais dispositivos a elas aplicaveis.

Novos Estudos Juridicos - Ano VII - N° 15 - p. 127-148, dezembro/ 2002 129



Antes, contudo, far-se-& um breve comentario a respeito do contrato
de trabalho, seus elementos e natureza juridica.

2. Contrato de trabalho

MARANHAOQ?, pondera que:

“a simples denominagao — contrato de trabalho — revela uma atitude
nova do direito quanto ao fenémeno social da prestagéo de trabalho.
Traduz um sentido de autonomia juridica da disciplinagéo contratual
da relagdo de trabalho, que escapa as férmulas classicas do direito
comum, que a aproximava da locacdo de coisas. Nosso Cdédigo Civil
desconhece a figura juridica do contrato de trabalho, tratando apenas,
da “locacédo de servico” e da “empreitada” no mesmo capitulo em
que regula a “locagéo de coisas”, como espécie do género “locagdo”.
O grande LACERDA DE ALMEIDA, criticando, nesse particular, o
Cddigo Civil, que, segundo ele, “colocou-se abaixo do assunto
magno”, ja se referia a “contrato de trabalho”, “cuja denominagéo”
— acrescenta — “esta indicando que ja nao satisfaz qualificar com
seguranca — locacdo — o nexo contratual entre o capital e o trabalho”.
Com o advento da chamada “legislagcéo do trabalho”, a nova deno-
minagdo ganhou foros de cidade em nosso direito”.

Segundo a definicdo contida no art. 442, da CLT o contrato de
trabalho “é o acordo tdcito ou expresso, correspondente a relagéo
de emprego”.

MORAES FILHO e FLORES DE MORAES*, lecionam que o
Contrato de Trabalho é “o acordo pelo qual uma pessoa natural se
compromete a prestar servigcos ndo eventuais a outra pessoa
natural ou juridica, em seu proveito e sob suas ordens, mediante
salario”.

SAADS®, anota que:

130

“Dentre as numerosas definicbes do contrato de trabalho damos
preferéncia a do insigne jurista patricio Délio Maranhéo (“Instituicbes
de Direito do Trabalho” tomo I, pag. 268): “Contrato de trabalho é
negdcio juridico pelo qual uma pessoa fisica (empregado) se obriga,
mediante pagamento de uma contraprestagéao (salério), a prestar
trabalho ndo eventual em proveito de outra pessoa (empregador) a
quem fica juridicamente subordinada”.

Novos Estudos Juridicos - Ano VII - N° 15 - p.127-148, dezembro/ 2002



CARBONELS?, leciona:

“Sempre que uma ou mais pessoas prestem servigos privados, de
natureza ndo eventual, a outra pessoa fisica ou juridica, mediante
salério e sob a fiscalizagao desta, havera um contrato de trabalho
que obrigara os contratantes ao cumprimento dos dispositivos enqua-
drados na Consolidagdo das Leis do Trabalho, ndo importando a
forma desse contrato quanto as pessoas que nele intervém, nem ao
tempo de duragédo, nem, também, se tacito ou escrito”.

Analisando os conceitos, verifica-se que os elementos nucleares
gue identificam o contrato de trabalho stricto sensu s&o: a) os
sujeitos — a pessoa fisica (empregado) e a pessoa juridica ou fisica
(empregador); b) a subordinagao juridica (trabalho subordinado) e;
c) a dependéncia econdémica (salario).

Naturalmente, o contrato de trabalho imprescinde ainda de outros
elementos que se denominam intrinsecos e extrinsecos que
lhes dao validade e, sendo omissa a legislacdo trabalhista, estéo
regulados pelo Cédigo Civil, aplicavel por forca do art. 8°, da
Consolidagao das Leis do Trabalho. Séo eles: o consentimento, a
causa, o objeto e a forma (pressupostos intrinsecos); a capacidade
das partes, idoneidade do objeto e a legitimagéo para realiza-lo
(elementos extrinsecos ou requisitos).’

O elemento diferenciador do contrato de trabalho, ante os demais
contratos, é a dependéncia juridica.®

Segundo MORAES FILHO e FLORES DE MORAES?:

“Sob suas ordens significa que o prestador dos servigos ndo executa
a tarefa como lhe aprouver da forma que desejar, a seu critério. Ele
€ um trabalhador subordinado, dependente, dirigido por outrem (o
empregado). Por isso mesmo é que se constréi toda a legislagéo do
trabalho, exatamente para proteger alguém que, ao celebrar o
contrato, abdica da sua vontade, para subordinar-se durante os
horérios de trabalho e dentro da sua qualificagao profissional. Cabe
ao empregador dirigir, fiscalizar, controlar e aferir a produgéo do seu
empregado, é ele o titular do negdcio, a autoridade, o principal. Por
isso mesmo também séo seus os riscos da atividade econémica: ubi
emolumentum, ibi onus”.

MARANHAOQ'®, assevera:

“Mas a subordinagdo do empregado é juridica, porque resulta de um
contrato: nele encontra seu fundamento e seus limites. O contetdo
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desse elemento caracterizador do contrato de trabalho ndo pode
assimilar-se ao sentido predominante na Idade Média: o empregado
ndo é “servo” e o empregador ndo é “senhor”. Ha de partir-se do
pressuposto da liberdade individual e da dignidade da pessoa do
trabalhador. Como escreve EVARISTO DE MORAIS FILHQO, “é de todo
incompativel com a dignidade humana a teoria de alguns autores
aleméaes — neste particular, verdadeiros precursores da Carta de
Trabalho nazista de 1934 — que véem na relagdo de trabalho uma
relacdo senhorial, na qual uma das partes tem todo o poder e a outra
compete somente obedecer”. Tem razéo, portanto, SANSEVERINO,
quando frisa que a subordinagéo prépria do contrato de trabalho néo
sujeita ao empregador toda a pessoa do empregado, sendo como é,
limitada ao &mbito da execugédo do trabalho contratado. A subordi-
nacdo nao cria um “status subiectionis”: é, apenas, uma situacdo
juridica”.

A subordinacéo juridica, pois, tem seu ponto crucial na direcéo e na

fiscalizacao do servico, em outras palavras, no cumprimento das

normas referentes a execucédo dos trabalhos pelo empregoado,
logicamente, nos limites do contrato.

No que se refere a natureza juridica do contrato de trabalho,
RUSSOMANO'" leciona que “assim, o contrato individual do
trabalho é de direito privado, consensual, sinalagmatico perfeito,
oneroso, comutativo, sucessivo e do tipo dos contratos de
adesédo.”

Assevera o autor que o contrato de trabalho é de natureza privada,
porquanto, se forma na trajetéria das relacdes privadas; é consensual,
porque representa um acordo de vontades livres para que se estabe-
leca a relagédo juridica; é sinalagmatico perfeito, uma vez que obriga
ambas as partes, criando direitos e obrigacbes; € oneroso, em razao
de que a remuneracéo é requisito de sua caracterizacéo juridica; é
comutativo, por haver presungdo de que o salério pago corresponde
ao trabalho realizado; é sucessivo, pois o contrato é firmado sob a
idéia de continuidade; e é de adeséo, na medida que o empregado
aceita as condigbes que sdo estabelecidas pelo empregador.

Tratando da onerosidade do contrato de trabalho, NASCIMENTO?,
afirma que:

"A garantia da percepcéo efetiva da retribuicéo pelo trabalhador é uma
constante nas normas destinadas a regulamentacéao das condicées
de trabalho. Se o salério é o meio através do qual o operario obtém
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0S recursos necessarios para a sua subsisténcia pessoal e familiar,
justifica-se, plenamente, a existéncia de um sistema de protecéo
destinado a garantir a manuten¢do permanente dos seus ingressos
habituais dos quais depende a formacgédo da sua receita”.

Prosseguindo os ensinamentos, assegura o autor que:'

“Sob o angulo da Economia, hé diferenciais de acordo com o
emprego exercido, a regido e a categoria industrial; no mesmo
servico e dentro do mesmo mercado de trabalho, entre duas empresas,
entre homem e mulher, entre mogo e velho, séo diferentes as escalas
salariais.

(...) Razbes dessa ordem levaram o Direito a tomar posigdo, mediante
regulamentacéo publica, de sentido humanitéario, impeditiva de situa-
coes injustas e de disparidade salarial, em alguns paises, mediante
leis até de natureza constitucional, consubstanciadas no principio do
salario igual para trabalho igual”.

Muito embora néo se esteja neste artigo tratando especificamente da
isonomia salarial ou do salério propriamente ditos, a citacdo doutrina-
ria, por analogia, é vélida na medida que procura demonstrar que o
trabalho igual merece condigdes iguais, pouco importando, se se
tratam de empresas diferentes ou com ramo de atividades diferentes,
ou, ainda, se possuem fim lucrativo ou néo.

Neste diapasao, ver-se-4 em seguida, que as Cooperativas de Crédi-
to sdo empresas que em muito se assemelham as casas bancarias,
seja por sua atividade preponderante, seja por seus métodos de tra-
balho, estes em relagdo ao contrato de trabalho de seus empregados.

3. Cooperativa de Crédito e sua natureza juridica

Segundo FERREIRA™:

“Ha um século e pico iniciou-se, na Inglaterra, curioso processo, por
via do qual algumas pessoas, de recursos escassos, se reuniram e
associaram, sem intuito especulativo de lucro, sendo com o propdsito
de, por meios coletivos, satisfazer suas necessidades vitais, melhor
que o pudessem por seus meios individuais.

Aconteceu isso perto de Manchester, em Rochdale, aos 21 de
dezembro de 1844".
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As cooperativas, portanto, surgiram da necessidade de um grupo
de pessoas que passaram a organizar-se e, por meios coletivos, a
ajudar-se mutuamente.

Para NAUFEL'®, assim, a cooperativa é uma: “sociedade civil sui
generis que pode ter caréater civil ou mercantil e se constitui quando
sete ou mais pessoas naturais, mutuamente se obrigam a combinar
seus esforcos, sem capital fixo predeterminado, para lograr fins
comuns de ordem econdémica, desde que observem, em sua forma-
¢do, as prescricbes da lei”.

Definindo as Cooperativas de Crédito, prossegue NAUFEL, afirman-
do se tratarem de sociedades:

“que tém por objetivo principal proporcionar a seus associados crédito
e moeda, por meio de mutualidade e da economia, mediante uma taxa
mddica de juros, auxiliando de modo particular o pequeno trabalho
em qualquer ordem de atividade na qual ele se manifeste, seja agrico-
la, industrial, comercial ou profissional e, acessoriamente, podendo
fazer, com pessoas estranhas a sociedade, operacées de crédito
passivo e outros servigcos conexos ou auxiliares do crédito”."®

A Lei n° 5.764, de 16/12/1971, que disciplina o ordenamento
juridico do cooperativismo no Brasil, dispde que as cooperativas
sdo sociedades de pessoas, com forma e natureza juridica préprias,
de natureza civil, ndo sujeitas a faléncia, constituidas para prestar
servigos aos associados (art.4°).

Das definicdes doutrinaria e legal, pois, verifica-se que a Cooperativa,
notadamente a de Crédito, a par da necessidade de organizar-se
para o fornecimento de ajuda mutua, constitui, na verdade, uma
empresa que tem por objetivo proporcionar o empréstimo de recursos
financeiros para seus associados, sendo-lhe facultado o fornecimen-
to de servicos também para terceiros ndo cooperados (art.86, Lei
5.764/71).

Com efeito, explicitando os enunciados do programa que o
pioneirismo cooperativo inscreveu em seu catecismo econdémico,
FERREIRA', diz que um deles era “induzir os cooperadores a
deixarem os seus lucros no Banco da cooperativa, para que se
fossem acumulando, ensinando os sécios a economia”.

Nesse diapaséo, possuem as Cooperativas de Crédito a natureza
juridica de verdadeira instituicdo financeira, pois, segundo
LAUSCHNER'™ “a definicdo de cooperativa inclui, em primeiro

134 Novos Estudos Juridicos - Ano VII - N° 15 - p.127-148, dezembro/ 2002



lugar, a concepgdo de empresa. Com efeito, a empresa pode ser
definida como “organismo técnico, econémico e financeiro sob
administragao individual ou coletiva”.

Para CARRION'™ “Séo definidas como instituicbes financeiras os
bancos, sociedades de crédito, financiamento e investimento, caixas
econdémicas, cooperativas de crédito etc (L. 4.595/64)".

Tratando do processo de liquidagdo das sociedades cooperativas,
FERREIRA2 |eciona:

“De resto, o Decreto n°® 41.872, de 16 de julho de 1957, consideran-
do a necessidade de tornar mais ativa a fiscalizagédo das sociedades
cooperativas de crédito, as submeteu, bem assim as que tiverem
secdo de crédito, a Superintendéncia da Moeda e do Crédito, do
Ministério da Fazenda, no que se relacionar com as normas gerais
reguladoras da moeda e do crédito.

Como estabelecimento bancério, a sociedade cooperativa, assim
bem caracterizada, incidira, em caso de insolvéncia, em quebra, na
forma da lei falimentar”.

A Lei n® 5.764/71, no artigo 103, estabelece que “as cooperativas
permanecerdo subordinadas, na parte normativa, ao Conselho
Nacional de Cooperativismo, com excegdo das de crédito, das
secbes de crédito das agricolas mistas e das de habitagéo, cujas
normas continuardo a ser baixadas pelo Conselho Monetario
Nacional, relativamente as duas primeiras, e Banco Nacional de
Habitagdo, com relagéo a ultima, observado o disposto no art. 92
desta lei".

O artigo 17 da Lei n® 4.595/64?", que dispde sobre o Sistema
Financeiro Nacional estabelece que “consideram-se instituicées
financeiras, para os efeitos da legislacdo em vigor, as pessoas
juridicas publicas ou privadas, que tenham, como atividade
principal ou acessdéria, a coleta, intermediagcdo ou aplicagcdo de
recursos financeiros préprios ou de terceiros, em moeda nacional
ou estrangeira, e a custédia de valor de propriedade de terceiros”.

E o artigo 18, dessa mesma lei, em seu paragrafo 1°, estabelece
que “além dos estabelecimentos bancérios oficiais ou privados,
das sociedades de crédito, financiamento e investimentos, das
caixas econémicas e das cooperativas de crédito ou a secéo de
crédito das cooperativas que a tenham, também se subordinam as
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disposicées e disciplinas desta Lei no que for aplicavel, as bolsas de
valores, companhias de seguros e de capitalizacéo, as sociedades
que efetuam distribuicdo de prémios em imdveis, mercadoria ou
dinheiro, mediante sorteio de titulos de sua emissao ou por qualquer
forma, e as pessoas fisicas ou juridicas que exergam, por conta
propria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e
venda de acbes e outros quaisquer titulos, realizando, nos mercados
financeiros e de capitais operagées ou servicos de natureza dos
executados pelas instituicées financeiras”.

Gastao Eduardo de Bueno VIDIGAL? identifica trés fases a
marcarem a historia, sobretudo dos bancos comerciais brasileiros:

“19) a primeira marcada pela circunsténcia de que ao lado dos
estabelecimentos privados so existiam, praticamente, os bancos
comerciais oficiais, as caixas econémicas e algumas modestas
cooperativas de crédito; 2°) a segunda caracterizada pela nota c
onsistente na criagado de novas instituicées privadas especializadas
(sociedades de crédito, financiamento e investimento, os Bancos de
Investimento, as Sociedades de Crédito Imobiliario, as Associagdes
de Poupanca e Empréstimo, as Instituicées Oficiais Especializadas,
como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico, o Banco
Nacional da Habitacédo e os Bancos de Desenvolvimento Regionais
e Estaduais; 3%) uma terceira etapa individualizada pela substituicdo
de excessiva especializagdo por um sistema em que permitem as
associacgoées de diversos tipos de instituicbes em um mesmo grupo
financeiro - 'o conglomerado’ - em que existe um (nico controle
acionario e unidade administrativa” (O sistema bancério brasileiro,
ontem, hoje e amanhéa, Séo Paulo, 1978)".

A Resolugéo n® 2.771, de 30/08/2000, do Banco Central do Brasil,
que aprova o Regulamento que disciplina a constituigdo e funciona-
mento das Cooperativas de Crédito, ndo deixa duvida quando a
sua condicdo de instituicdo de crédito, importando destacar, do
Capitulo IV, a captacdo de depédsitos e sua aplicagao, aplicacbes
financeiras, depdsitos a prazo fixo, concessdo de empréstimos,
recebimento cobranca e desconto de titulos, servigo de compensacéo
de cheques e outros papéis (art. 9°). Observa-se que ao Banco
Central cabe o controle e a fiscalizagdo sobre as operagbes da
Cooperativa de Crédito, tanto que “podera cancelar a autorizagao
para funcionamento” (art.12), determinar a intervengado ou
submeté-la ao regime de liquidacédo extrajudicial, inclusive como
medida preventiva (art.15).
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O art. 119, do Cdédigo Comercial Brasileiro, estatui “serem
banqueiros os comerciantes que tém profissdo habitual do seu
comércio as operagbes chamadas de banco”.

Finalmente, a propria Constituicdo da Republica Federativa do
Brasil, no Titulo VII, Capitulo IV, que trata do Sistema Financeiro
Nacional, no art. 192, inciso VIII, assegura “o funcionamento das
cooperativas de crédito e os requisitos para que possam ter
condigbes de operacionalidade e estruturagdo prépria das institui-
coées financeiras”.

Se tomado como parédmetro apenas o dispositivo constitucional
acima transcrito, ja se terd elementos suficientes para afirmar,
independentemente de dlvidas que as Cooperativas de Crédito e
as casas bancérias em geral tém a mesma natureza juridica.

Porém, nédo é so6 o dispositivo constitucional que equipara a Coopera-
tiva de Crédito as instituigoes financeiras. A proépria lei que dispde
sobre a politica do cooperativismo no Brasil - Lei n® 5.764/71 -,
assim também dispde, quando em seu art. 103, determina a subordi-
nagdo dessas empresas ao Conselho Monetério Nacional e suas
atividades séo igualmente disciplinadas pela Lei n® 4.595/64, que
dispbe sobre o Sistema Financeiro Nacional.

Assim, data venia de entendimentos contrérios, ndo ha como fugir
a realidade de que as Cooperativas de Crédito tém a mesma
natureza juridica das entidades financeiras.

4. A natureza juridica do contrato de trabalho dos
empregados de Cooperativa de Crédito

Visto que as Cooperativas de Crédito, ao lado dos bancos oficiais ou
privados, das sociedades de crédito, financiamento e investimentos
e das caixas econOmicas tém a natureza juridica de instituicdo
financeira, ver-se-a a seguir que os empregados dessas empresas
pertencem a categoria profissional dos bancarios em geral, fazendo
jus, portanto, aos mesmos direitos aquela categoria deferidos,
seja pelo art. 224, da Consolidagédo das Leis do Trabalho, seja pela
Convencéo Coletiva do Trabalho.
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Com efeito, no caso mencionado na introdugdo e que deu origem
ao presente trabalho, reconheceu a r. sentenca de primeira instancia:

“(...) A Lei 4.595, de 31.12.64, que dispée sobre o Sistema Financei-
ro Nacional, é expressiva em considerar as cooperativas de crédito
como instituigées financeiras, em seu art. 18, parag. 1°, in verbis:
"Além dos estabelecimentos bancaérios oficiais ou privados, das
sociedades de crédito, financiamento e investimentos, das caixas
econbémicas e das cooperativas de crédito ou a secédo de crédito
das cooperativas que a tenham, também se subordinam as disposicées
e disciplina desta lei no que for aplicavel (...).

Logo, a natureza juridica da cooperativa de crédito é de instituicdo
financeira e pela lei respectiva se rege, ainda que se reconhega que
o ideal cooperativo é bastante divergente do ideal que rege as
demais instituigées bancérias ou financeiras. Todavia, ainda que
neste ideal o lucro ndo esteja presente — e também nao esta em
outras institui¢ées, cuja finalidade é mais social do que comercial,
como as caixas econémicas — toda a atividade realizada equipara-se
a bancéria. E importante ressaltar que dentro do espirito cooperativo,
e entre os cooperados e a cooperativa, as atividades desenvolvem-se
como se fosse uma instituicdo bancaria.

Destarte, impossivel deixar de subsumir as relagées de trabalho
entre ela e seus empregados aos artigos 224 a 226, da CLT".?®

O egrégio Tribunal Regional, todavia, reformou a deciséo sob o,
data vénia, equivocado entendimento de que:

“por definicdo legal, as cooperativas séo sociedades de pessoas com
forma e natureza juridica préprias, constituidas para a prestagéo de
servigos apenas aos seus cooperativados. Assim, ndo ha respaldo
legal para equiparar as sociedades cooperativas de crédito as
institui¢ées financeiras, porquanto sdo diversos seus objetivos
sociais”.?

Equivocou-se — vale repetir - o egrégio Tribunal Regional do Trabalho,
vez que o entendimento esposado pelo emitente Juiz Relator
fundamentou-se Unica e exclusivamente no fato de que as coope-
rativas prestam servigos apenas a seus cooperativados e que os
seus objetivos sociais sdo diversos dos das instituigdes financeiras.

Primeiramente, registre-se que as Cooperativas de Crédito, ao
contrério do que diz o v. acérddo, podem prestar servigos a terceiros
ndo cooperados, como decorre expressamente no art. 86, da Lei
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5.764/71, segundo o qual “poderdo fornecer bens e servicos a nao
associados, desde que tal faculdade atenda os objetivos sociais e
estejam de conformidade com a presente lei”. Por outro lado, o
objeto do litigio ndo é absolutamente o de discutir quais os
objetivos sociais de uma ou de outra das sociedades mencionadas,
mas, especificamente, discutir a atividade preponderante que
ambas desenvolvem.

Ja se verificou que na estrutura do Sistema Financeiro Nacional e
seus 6rgaos de Regulacao e Fiscalizagéo, as Cooperativas de
Crédito submetem-se ao Conselho Monetério Nacional e ao
Banco Central do Brasil. Desse modo, nao ha dividas quanto a
serem similares as atividades desenvolvidas por tais instituicoes,
todas voltadas a captacdo de depdsitos, cobrancga de titulos,
aplicacoes financeiras, depdsitos a prazo fixo, concessédo de
empréstimos, cobrancas, dentre outras atividades tipicas das
instituicoes financeiras, acrescendo-se que muitos destes servigos
séo prestados ndo s6 aos cooperativados, mas também para
terceiros. Em outras palavras, as Cooperativas de Crédito, pelos
seus métodos de trabalho e por sua finalidade sédo verdadeiras
instituicoes financeiras, porquanto, comerciam com o crédito e
dinheiro, assemelhando-se e equiparando-se as casas bancarias
em geral.

No que respeita ao enquadramento dos empregados das Cooperati-
vas, o art. 91, da Lei 5.764, de 16/12/71, determina que elas
“igualam-se as demais empresas em relacdo aos seus empregados
para os fins da legislagao trabalhista e previdenciaria”.

Chama atencéo o fato de que o dispositivo legal ndo se refere as
Cooperativas de Crédito, mas as cooperativas em geral.

Observe-se também, que segundo a regra geral estabelecida
pelos arts. 511, § 2° e 581, § 2°, ambos da Consolidagéo das Leis do
Trabalho, nas empresas que possuem varias atividades, os empre-
gados sédo enquadrados segundo aquela que for preponderante.

Neste contexto, é necessario registrar que a regra de direito é
imperativa ao estabelecer comandos que devem ser compulsoria-
mente observados. Entendé-la e compreendé-la no seu verdadeiro
sentido é fator preponderante e que traz grande contribuicéo para
a sua correta aplicagdo. E em assim sendo, deve-se ressaltar que
a expressao “(...) as demais empresas”, utilizada pelo legislador na

Novos Estudos Juridicos - Ano VII - N° 15 - p. 127-148, dezembro/ 2002 139



elaboragédo do art. 91, da Lei 5.764/71, certamente esté se referindo
as empresas que tenham a mesma natureza juridica, pois, caso
contrario néo haveria qualgquer sentido na utilizagdo da expresséo.

Estabelecida a natureza juridica do contrato de trabalho dos
empregados em Cooperativas de Crédito, insta verificar os direitos
que a eles devem ser aplicados, quais sejam, aqueles previstos no
art. 224 da Consolidacéo das Leis do Trabalho, ao estabelecer que:

"Art. 224. A duragdo normal do trabalho dos empregados em bancos,
casas bancérias e Caixa Econémica Federal seré de 6 (seis) horas
continuas nos dias Uteis, com excegdo dos sabados, perfazendo um
total de 30 (trinta) horas de trabalho por semana.

§ 1° A duragéo normal do trabalho estabelecida neste artigo ficara
compreendida entre as sete e vinte horas, assegurando-se ao
empregado, no horério didrio, um intervalo de quinze minutos para
alimentagéo.

§ 2° As disposigées deste artigo ndo se aplicam aos que exercem
fungées de diregdo, geréncia, fiscalizagao, chefia e equivalentes, ou
que desempenhem outros cargos de confianga, desde que o valor da
gratificagdo néo seja inferior a um tergo do salério do cargo efetivo”.

RUSSOMANO?, a respeito, enfatiza:

‘A matéria veio a luz, primeiramente, em agéo de dissidio coletivo,
na qual — jogando com o mapa do enquadramento dos sindicatos
nacionais — mostramos que estavam as financeiras compreendidas
no &mbito de representacgéo profissional dos sindicatos de bancérios,
de modo a serem seus empregados favorecidos pela sentenca
normativa obtido por esses sindicatos.

Dai a concluséo de que o art. 224 |hes era aplicavel foi apenas um
passo, no caminho da interpretacéo sistematica do direito em vigor.

Note-se que o art. 224, ampla e indistintamente, alude a bancos e
casas bancérias. E no conceito destas ultimas que se enquadram,
com facilidade, as financeiras, que surgiram com o desenvolvimento
econémico do Pais e pela abertura de novos horizontes na politica
de investimentos e crédito”.

Visto que as Cooperativas de Crédito, verdadeiras Empresas de
Crédito, se equiparam as entidades financeiras, ndo ha como fugir
ao preceito de que aos seus empregados se aplicam as normas
legais e convencionais destinadas aos bancérios.
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E certo que o entendimento majoritario da jurisprudéncia péatria se
pauta contra o enquadramento defendido neste trabalho. Porém,
poucas nédo sdo as decisOes favoraveis, valendo trazer a colagéo
algumas delas e que bem refletem o quanto aqui se expés:

“COOPERATIVA DE CREDITO RURAL. NATUREZA BANCARIA. A
TITULACAO QUE SE ATRIBUI A UMA SOCIEDADE FACILITA SUA
IDENTIFICACAO MAS NAO DEFINE, POR SI SO, SUA NATUREZA
JURIDICA. CONSIDERA-SE ENTIDADE BANCARIA, COOPERATIVA
DE CREDITO, VOLTADA ESPECIFICAMENTE PARA ATIVIDADES
INERENTES AS INSTITUICOES FINANCEIRAS AINDA QUE O
UNIVERSO DE CLIENTELA SOFRA LIMITACOES".? (TRT-SC:
RECURSO ORDINARIO VOLUNTARIO ADESIVO n°.0469,/94,
CONCORDIA, rel. MARIA APARECIDA CAITANO, in DJ, de 13-05-
96, pag.174)

“(...) O paréagrafo 1° do artigo 2° da CLT dispée que: “Equiparam-se
ao empregador, para os efeitos exclusivos da relacdo de emprego, os
profissionais liberais, as instituicées de beneficéncia, as associagcées
recreativas ou outras instituicées sem fins lucrativos , que admitirem
trabalhadores como empregado”.

O que demonstra que a hipdtese das cooperativas de crédito
constituirem sociedades civis, sem objetivo de lucro, e estarem
regidas pela Lei n°® 5.764/71, ndo possui o condéo de afastar a
aplicagéo das regras trabalhistas das instituicées financeiras privadas,
gue possuem objetivo de lucro, regidas pela Lei n® 4.595/64.

(...) Nos termos do artigo 91 da Lei n® 5764/71 as cooperativas de
crédito, ainda que sem fim lucrativo, podem ser enquadradas entre
as sociedades de crédito, financiamento, investimento, visto que se
equiparam as demais empresas para efeito de legislagéo trabalhista
e previdenciéria.

Importante ainda ressaltar que a Lei n° 4.595/64, em seus artigos 17,
paragrafo 1°, e 18, define as cooperativas de crédito como instituicées
financeiras.

(...) Em anélise a matéria analoga, este e Regional assim tem se
manifestado:

COOPERATIVA DE CREDITO RURAL. NATUREZA BANCARIA. A
titulagcdo que se atribui a uma sociedade facilita sua identificagéo
mas nédo define, por si sé, sua natureza juridica. Considera-se
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entidade bancéria, Cooperativa de Crédito, voltada especificamen-
te para atividades inerentes as instituigées financeiras ainda que o
universo de clientela sofra limitagées.

EMPREGADQOS DE FINANCEIRAS. Empregados de empresas de
crédito, financiamento ou investimento s&do equiparados aos bancarios,
beneficiando-se com as disposi¢ées legais e normativas aplicaveis a
categoria. (TRT-SC: RECURSO ORDINARIO VOLUNTARIO ne.
2368/94, FLORIANOPOLIS, rel. J. L. MOREIRA CACCIARI, in DJ,
no. 9.302, de 21-08-95, pag. 88)

EMPRESAS DE CREDITO, FINANCIAMENTO OU INVESTIMENTO,
TAMBEM DENOMINADAS “FINANCEIRAS". EQUIPARACAO A
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS. As empresas de crédito,
financiamento ou investimento, também denominadas “financeiras”,
equiparam-se aos estabelecimentos bancérios para os fins do art.
224 da CLT (Stmula n® 55 do ¢. TST). (TRT-SC: RECURSO ORDI-
NARIO VOLUNTARIO ADESIVO ne°. 8804,/96, FLORIANOPOLIS, rel.
SANDRA MARCIA WAMBIER, in DJ, de 21-10-97, pag. 72)".?7

“COOPERATIVA DE CREDITO - alegando ser cooperativa de crédito,
e ndo banco, a empresa se negou a pagar o percentual do acordo
salarial dos bancérios. Todos os atos praticados pelos autores, a servi-
co da reclamada, tém relacdo direta e exclusiva do atribuido aos
bancérios, dai fazerem jus a quaisquer aumentos salariais extensivos
a categoria laboral a que se filiam, ndo sé em decorréncia de fungéo
idéntica exercida, como também pela qualificagdo profissional”.?®

Além dos fundamentos juridicos e do contetdo dos julgados ora
colacionados, o préprio Colendo Tribunal Superior do Trabalho,
através do Enunciado n® 5529, fixou o entendimento de que as
Empresas de Crédito tém seu enquadramento como instituicoes
financeiras:

‘As empresas de crédito, financiamento ou investimento, também
denominadas “financeiras”, equiparam-se aos estabelecimentos
bancarios para os fins do art. 224 da CLT".

Por fim, apenas a titulo informativo, deve-se consignar que no caso
que quando da rescisdo do contrato de trabalho que deu origem ao
presente artigo, a homologacéao foi firmada, a critério da Cooperativa
de Crédito empregadora, pelo Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancérios de Itajai, o que demonstra que a
propria empregadora reconhece a condigdo de bancério de seus
empregados.
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Por tudo isto, volte-se a repetir, ndo ha como fugir a realidade de
gue os empregados de Cooperativa de Crédito desenvolvem
atividades idénticas as dos empregados nas casas bancéarias em
geral, fazendo, jus, portanto, aos mesmos beneficios deferidos
pela lei ou pela convengéo coletiva de trabalho.

5. Consideracoes finais

Ao final, entende-se ser possivel destacar, a titulo de sintese daquilo
que foi exposto, as seguintes inferéncias:

1 — A subordinacéo juridica inerente ao contrato de trabalho importa
no cumprimento de normas impostas pelo empregador, referentes
a execucdo dos trabalhos, nos limites do contrato.

2 — Na estrutura do Sistema Financeiro Nacional, as Cooperativas
de Crédito submetem-se ao Conselho Monetario Nacional e ao
Banco Central do Brasil, ndo havendo dlvidas quanto a similaridade
de suas atividades em relagdo as demais entidades financeiras.

3 -0 art. 91, da Lei n° 5.764, de 16/12/71, deve ser interpretado
em consonancia com o art. 511, paragrafo 2°, da CLT, porquanto,
o enquadramento profissional & dado, em regra, pela atividade
preponderante da empresa e, no caso, como exaustivamente
demonstrado, as atividades desenvolvidas pelas Cooperativas de
Crédito em tudo se assemelham aquelas desenvolvidas pelas
casas bancarias em geral.

4 — O trabalho prestado em atividades similares merece tratamento
igualitéario, porquanto, segundo o principio insculpido no art. 5°,
caput, da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil “todos
sdo iguais perante a lei, sem distincdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais
a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a
seguranca e a propriedade, (...)".

5 — Consoante as licdes do ilustre Amauri Mascaro Nascimento,
retro transcritas, as diferengas detectadas na prestagdo de servigos
“levaram o Direito a tomar posigcdo, mediante regulamentagao
publica, de sentido humanitéario, impeditiva de situacées injustas e
de disparidade salarial, em alguns paises, mediante leis até de
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natureza constitucional, consubstanciadas no principio do salario
igual para trabalho igual”. No caso sob analise, destarte, esta na
hora de as autoridades investidas no poder, regulamentar a matéria.

6 — Equivocou-se, portanto, o egrégio Tribunal Regional ao firmar o
entendimento de que aos empregados das Cooperativas de Crédito
nao se aplicam as normas legais e convencionais que disciplinam o
trabalho bancério. Ainda que se reconheca, como afirma a r. deciséo
proferida em primeira instédncia no caso que motivou este trabalho,
“que o ideal cooperativo é bastante divergente do ideal que rege
as demais instituicbes bancérias ou financeiras. Todavia, ainda que
neste ideal o lucro ndo esteja presente — e também néo esta em
outras instituicdes, cuja finalidade é mais social do que comercial,
como as caixas econdmicas — toda a atividade realizada equipara-se
a bancaria. E importante ressaltar que dentro do espirito cooperativo,
e entre os cooperados e a cooperativa, as atividades desenvolvem-
se como se fosse uma instituicdo bancéria”.

7 — Se a isonomia salarial € um direito constitucional assegurado
ao trabalhador, sem se importar a lei maior com a natureza juridica
do empregador, com maior razédo essa isonomia deve alcancgar o
trabalho realizado em atividades iguais, j& que “sdo direitos dos
trabalhadores... além de outros... lll — proibicédo de diferenga de
salérios, exercicio de fungées... XXXI — proibicdo de qualquer
discriminagdo no tocante a salério e critérios...” (art.7°, CF).

Ao assegurar os direitos minimos e fundamentais dos trabalhadores,
a Constituicdo da Republica Federativa do Brasil ndo impediu que
melhores condigbes pudessem ser estabelecidas, quer por leis, que
por instrumentos coletivos (acordos, sentencas normativas ou
convencgdes), quer por sentengas judiciais proferidas em dissidio
individual e, ninguém ignora que o enquadramento sindical no
ordenamento juridico patrio se da pela natureza da atividade
econOmica do empregador.

Depois de tudo bem visto e analisado, ndo h& como fugir a realidade
de que os empregados de Cooperativas de Crédito desenvolvem
atividades iguais e em condigbes iguais a dos empregados das
instituicoes financeiras em geral, fazendo jus, portanto, aos mesmos
privilégios legais e constitucionais concedidos aos bancarios.

Assim, tomando as palavras José Afonso da SILVA®, podemos dizer
que os direitos sociais, como dimensao dos direitos fundamentais
do homem, séo prestacdes positivas proporcionadas pelo Estado
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direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais,
que possibilitam melhores condicdes de vida aos mais fracos, direitos
que tendem a realizar a igualizacéo de situagdes sociais desiguais.
Sao, portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdades. Valem
como pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em
que criam condigdes materiais mais propicias ao auferimento
da igualdade real, o que, por sua vez, proporciona condigdo mais
compativel com o exercicio efetivo da liberdade.
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